ASSINATURA DE DIVERSOS PROTOCOLOS COM A UNIVERSIDADE DOS AÇORES E COM ESCOLAS PROFISSIONAIS

Ponta Delgada, 7 de Maio de 2004

Discurso do presidente do Governo Regional dos Açores, Carlos César

As políticas de emprego e, muito especialmente, as políticas de fomento de um contexto facilitador de criação de emprego têm merecido, por parte dos VII e VIII Governos Regionais, uma atenção particular. 

Com grande capacidade de antecipação, soube o Governo Regional estabelecer estratégias para o emprego, que agora reúnem amplo consenso, assim como procurou situá-las na interacção do mundo da economia, da solidariedade social e da educação.

A par do progresso social, o crescimento económico só é possível quando existe um patamar de qualificação dos recursos humanos que permite ganhos de produtividade, e consequentemente, a criação de riqueza. Consideramos também que o crescimento económico não é, só por si, suficiente para que a generalidade da população aceda ao mercado de emprego, tornando-se indispensável a adopção de medidas que permitam a cidadãos com baixa empregabilidade um mais fácil ingresso no mercado. E não temos quaisquer dúvidas de que a nossa Região só se desenvolverá se se promover a valorização, a qualificação, a implicação e o empenhamento de todos os açorianos no mercado de trabalho, com o objectivo de se promover, simultaneamente, a eficiência económica e a justiça social, factores essenciais à produtividade e à qualidade no emprego.

Somos, sem qualquer exagero ou hipérbole, a região da União Europeia que mais tem investido na formação profissional, sendo que o reconhecimento dessa realidade é feito pelas próprias instituições da União. O balanço dessa política de qualificação profissional é bem claro: apenas neste III Quadro Comunitário de Apoio aprovámos 668 projectos de formação, com um custo global de 140 milhões de euros. Esse investimento já permitiu que 90.863 formandos - entre activos, desempregados e jovens - fossem integrados em 6.898 acções de formação profissional. Está em execução um ambicioso plano de formação que se estende até 2006, tendo o Governo decidido já reforçar em 18 milhões de euros o financiamento da formação profissional e emprego para o período 2004-2006.

Na execução deste projecto estratégico de qualificação dos açorianos, o Fundo Social Europeu tem sido um parceiro fundamental. E, perante algumas preocupações que aqui ou ali alguns possam manifestar e, ainda, face às expectativas que todos os açorianos têm em relação ao futuro da qualificação profissional, é, para nós tranquilizador saber que por decisão da União Europeia o próximo Quadro Comunitário de Apoio irá privilegiar as prioridades de financiamento para investimento em Capital Humano.

Mas, para nós, uma política de emprego não se reduz a uma política de qualificação, ainda que intensa. Deve estar em causa uma política geral de valorização de todos os açorianos, e com a qual se pretende combater determinismos que perpetuaram situações de fragilidade social de geração em geração. Para isso, é necessário quebrar situações de abandono e insucesso escolar e proporcionar a todos uma qualificação assente em habilitações escolares inerentes, criando contextos facilitadores de uma inserção com sucesso no mundo trabalho. 

Com esse espírito, o Plano Regional de Emprego é o instrumento que enquadra, orienta e articula as nossas políticas de emprego para além do curto prazo, fornecendo um quadro orientador e concatenado das políticas regionais. 

Definimos um percurso, assente na especificidade da nossa situação, elegendo medidas activas de efeito transversal, em seis grandes eixos de actuação: a promoção das pessoas, o aumento da actividade laboral, a inserção no mercado de emprego de pessoas desfavorecidas, as estratégias para um trabalho compensador, o combate à precariedade e a coesão social interna.

Temos dado grandes passos na concretização destes objectivos. A nossa taxa de emprego tem aumentado de forma sustentada. Com uma taxa de emprego de mais de 67%, aproximamo-nos da meta europeia que é de 70% para 2010. A taxa de desemprego, que era de 7,9 em 1995, oscila actualmente à volta dos 3%, enquanto que o nacional é de 6,6%. Há 60 meses que o desemprego nos Açores está abaixo dos 4%, e, desde que o Plano Regional de Emprego entrou em vigor em 1998, o número de inscritos nos Serviços Públicos de Emprego passou de 9900 para 3800, tendo, assim, diminuído para menos de metade, enquanto que a nível nacional se verificou no mesmo espaço de tempo um forte aumento.

Um importante indicador do grande rejuvenescimento da força de trabalho dos Açores é o facto de, nos últimos 8 anos, mais de 40% do total de empregados serem novos trabalhadores, chegados ao mundo do trabalho com novas qualificações e melhor preparados. É ao grande investimento na formação profissional, combinado com as novas oportunidades geradas na economia açoriana, que se deve o facto de não ter havido perturbação sensível na entrada de tantos novos profissionais na vida activa. 

Nunca, na história recente dos Açores, houve uma tão grande renovação. Daí confiarmos na nossa capacidade continuada para integrar, com uma qualidade de emprego cada vez maior, os 51.000 jovens açorianos que nos próximos doze anos chegarão ao mundo do trabalho.

De apenas 1.430 trabalhadores com cursos de formação técnico-profissionais em 1996, a maioria trabalhadores oriundos das antigas escolas industriais e comerciais, ultrapassaremos em Julho próximo mais de 8.000 e, a este ritmo, contamos atingir 10.000 em 2006 e 25.000 trabalhadores detentores de cursos técnico-profissionais em 2010. Teremos, então, um cenário de qualificação que nos permitirá olhar o futuro, de cada um dos nossos jovens, das empresas açorianas e dos Açores no seu todo, com mais segurança e com muito optimismo. Teremos, finalmente, lançado o verdadeiro alicerce sustentador de uma convergência com os nossos parceiros europeus mais avançados.

Para combater a precariedade laboral e levar a cada família açoriana uma maior estabilidade pessoal e profissional, acabámos de lançar o programa "Estabilizar", o qual fomenta a passagem para contratos definitivos dos contratos das mulheres desempregadas colocadas com carácter transitório no âmbito do "Programa Berço de Emprego", dos jovens estagiários do "Programa Estagiar" e dos que se encontram já nas empresas em contrato precário.

Por outro lado, com o "Programa Reactivar", em parceria com as escolas profissionais, estamos a proporcionar uma resposta activa a um leque importante de pessoas que recorrem às Agências para a Qualificação e Emprego, permitindo que, num contexto pedagógico apelativo, obtenham, em apenas vinte meses, o 9º ano de escolaridade e uma qualificação pertinente. Note-se que esta medida já permitiu solucionar a situação de um quarto dos inscritos das Agências de Emprego, o que lhe confere, desde logo, uma especial importância.

A assinatura dos protocolos com as escolas profissionais a que acabámos de proceder reveste-se assim, da maior relevância para nós e para os nossos parceiros. Pela função indispensável, no âmbito desta política global de qualificação que as Escolas Profissionais estão a desempenhar, dei orientações para que se protocolasse uma ajuda do Governo, para além dos apoios que estas entidades recebem do Fundo Social Europeu. Esta ajuda corresponde a 2,5% do executado por cada Escola no âmbito do FSE, o que representa, na avaliação feita, o complemento adequado à criação, em média, das condições para a viabilização efectiva do funcionamento das nossas escolas profissionais.

Esta cerimónia foi, também, especialmente marcada, pela assinatura de um protocolo, pioneiro nas suas finalidades, com a Universidade dos Açores, com o objectivo de formar, em onze meses, licenciados desempregados, reconvertendo-os para a área do Turismo. Trata-se de pôr em prática uma importante complementaridade na cooperação, cada vez mais estreita, entre a Universidade e o Governo Regional, evidenciando a existência de uma aliança entre os objectivos próprios de cada uma das entidades: o Governo Regional assume uma preocupação acrescida na resolução do desemprego de licenciados e UA assume um papel cada vez mais diversificado na sua missão de requalificação dos nossos recursos humanos. Com este curso, fruto da colaboração entre o Governo e nove departamentos da Universidade, no qual estão inscritos mais de 30 pessoas, criou-se uma solução que pode aproveitar a grande parte dos desempregados licenciados, reencaminhando-os, através de uma reconversão de qualidade, para o mundo do trabalho. Ao mesmo tempo, estamos a responder direccionadamente, às solicitações das empresas que têm manifestado interesse em recrutar profissionais naquela área de especialização. 

A competitividade faz-se com a confiança dos empresários, a implicação acrescida e o empenhamento dos trabalhadores no quadro das empresas e, evidentemente, com a operacionalização de políticas de valorização das pessoas.

A fragilidade do tecido económico açoriano não resulta só, nem fundamentalmente, do facto de termos pequenas e médias empresas. A Região Londrina e a Região Parisiense, ambas responsáveis pela criação de grande parte da riqueza nos seus países, têm, respectivamente, 82% e 78% de empresas com menos de 10 trabalhadores, tal como os Açores têm 81%.

Essa fragilidade resulta sim da dispersão geográfica, que, não podemos modificar mas que estamos a minorar em alguns dos seus efeitos através da melhoria das acessibilidades, e da baixa qualificação dos trabalhadores açorianos, situação essa que, como já evidenciei, estamos empenhados em alterar.

Temos plena consciência de que não estamos apenas a inovar, mas também, e principalmente, a conceber um modelo de progresso. E as nossas políticas estão a dar frutos. Não é por acaso que o número de trabalhadores empregados aumentou - de 86.900 trabalhadores em 1995, passámos para 105.333 activos, segundo o INE, no último trimestre de 2003 -  contrariando algumas visões pessimistas segundo as quais a chegada de novos trabalhadores ao mercado iria fazer disparar o desemprego. E também não é por acaso que a tradicional emigração estancou e o fluxo de capital humano se inverteu e hoje temos entre nós mais de 5.000 trabalhadores estrangeiros.

Temos, assim, razões para nos julgarmos no bom caminho e encarar com uma confiança vigilante o futuro.

Aos dirigentes e formadores das escolas Profissionais aproveito esta oportunidade para agradecer e registar a qualidade do seu trabalho. À Universidade e ao senhor Reitor, a sua disponibilidade e os relevantíssimos serviços que têm prestado na qualificação e valorização dos Açores e dos Açorianos.
